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QUINTA-FEIRA, 20 DE JULHO DE 1972

e °A Delegacia Interina da Superin-
tendência. Nacional . do Abastecimen-to....,

5 Leia-se:
" «A Delegada Interina da Supenn-

. erdéaircia Nacional do Abasteci"-
.

Delegacia no Amazonas

PORTARIA N.9 4, DE 16 DE
JUNHO DE 1972

O Delegado Substituto da SUNAB
no Estado do Amazonas, no uso de
laias atribuições legais, resolve:
•Dispensar a pedido, José Augusto

oe Aquino Wanderley, Escrevente-da-
etilógrafo uivei 7, matricula n.9 	
2.104.012„ do Quadro de Pessoal da
ESUNAB, dos encargos de substituto do
Chefe da Seção 'de Processamento de
Autos e Multas, desta Delegacia. ea-
ra os quais foi designado pela Por-
tara ne 13, de 29.7.71, deste Órgão.
ele Iiecot Sobrai Marrocos.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

PORTARIA S'UNAB N° 540, DE 13 DE
JULHO DE 1972

O Superintendente da, Superinten-
dencia Nacional do Abastecimento
(SLTNAB), no uso das atribuições que
3he confere o art. 1°, item II, do De-
creto n° 51.887, de 4 de abril de 1903,
resolve:
• Designar Therezinha de Jesus Pe.-
droso Serpa, para exercer os encar-
gos de Chefe da Seção de Comuni-
cações e Arquivo da Divisão de Ad-
ministração da Delegacia desta
BUNAB no Estado do Pará, na vaga
decorrente da dispensa de Dalvacélia
lebreira da Silva, atribuindo-lhe a
gratificação prevista na Resolução
número 155, de 12 de novembro de
1964, do extinto Conselho Delibera-
tivo desta Autarquia, alterada pela
Portaria SUPER, n° 283, de 1° de abril
de 1968. — Glauco Carvalho.

Retificação
Na publicação feita no Diário 0/1-

Ciai. 11-07-72, Seção I, Parte II, na
pagina 2.579,

Onde se 18:
"N.° 504 — Designar Américo da

a3eha... "
Lela-se:

"N.9 504 — Designar Américo Cai-
Bilro dada Rocha..."
-Na publicação feita na página nú-

mero 2.580:
Onde se lê:

•

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIAS DE 11 DE JULHO

DE 1972
O Presidente do Instituto Brasi-

leiro de Desenvolvimento • Florestal,
no uso das 'atribuições que lhe sao
conferidas no inciso V, do artigo 23,
do Regimento aprovado peio Decreto
n.° 62.018, de 29.12.67;

Tendo em vista o que se contém
no processo ne .3.795-72, resolve:

N.° 2.950-DA — Tornar sem efei-
to a Portaria n.° 2.833-DA, datada
de 27 de abril de 1972.

14.0 2.951 -DA — Nomear ,o Enge-
nheiro-Agrônomo Sergio da Fonseca
Dias, dpara exercer o cargo em co-
missão, simbolo 4-C, de Delegado
Estadual no Pará, criado pelo Decre-
to ne 62.007 de 29 de dezembro de
1967, — João Mauricio leabeco.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA -
PORTARIAS DE 14 DE JULHO

- DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca
SUDEPE no uso de suas atri-

buições legais e tendo em vista o dis-
posto no art. 12 do Decreto-lei n.° 200,
de 25 de fevereiro de 1967, resolve:

N.° 263 — Tornando sem efeito o
ato anterior, delegar competência ao
Senhor Sebastião Fernandes Ramos,
Delegado Regional da SUDEPE em
Fortaleza — Ceará, para, no interesse
da respectiva Delegacia, obedecidas a
legislação e recomendações vigentes,
dentro dos recursos próprios e dispo-
níveis:

1 — Realizar concorrência, tomada
de preços e convite, para compras,
obras e serviçes;

2 . -- Firmar contratos de locação
de imóvel, desde que autorizado pelo
Superintendente no ato que aprovar a
respectiva minuta;

3 — Requisitar às empresas de
transporte ferroviário, rodoviário, ma-
rítimo, fluvial e aéreo, no Território
Nacional, quando em objeto de servi-
ço público, passagens, transporte em
geral e armazenagens;

4 — Conceder qiiinqUenlos, salário-
familia e arbitrar diárias, devendo
cada ato ser homologado pela Divisão
de Pessoal; •

5 — Ordenar o pagamento de ven-
cimentos, diárias, ajuda de custo e
outras vantagens a que façam jus os
servidores lotados na Delegacia, eis-

borando as folhas respectivas, bem
corno o pagamento das demais des-
pesas necessárias ao funcionamento
do órgão;

6 — Conceder todas as licenças pre-
vistas no capitulo 4.° da Seção I, do
Estatuto dos Funcionários, homologa-
do o ato pela Divisão de Pessoal;

7 — Movimentar funcionários que
lhe são subordinados, dentro de sua
área de jurisdição;

8 — Movimentar, nas Agencias do
Banco do Brasil S. A., as contas de
"Poderes Públicos e Autarquias à Vis-
ta", de depósitos vinculados à Dele-
gacia.

N.° 264 — .Tornando sem efeito o
ato anterior, delegar competência ao
Senhor Geraldo Gustavo de Almeida,
Delegado Regional da SUDEPE em
João Pessoa , — Paraíba, para, no in-
teresse da respectiva Delegacia, obe-
decidas a legislaeão e recomendaçõm
vigentes, dentro dos recursos próprios
e disponíveis.

1 — Realizar ccncorrência, tomada
de preços e convite, para compras,
obras e serviços;

2 — Firmar contratos de locação
de imóvel, desde que autorizado pelo
Superintendente no ato que aprovar a
respectiva Minuta;

3 • — Requisitar às empresas de
transporte ferroviário, rodoviário, ma-
rítimo, fluvial e aéreo, no Território
Nacional, quando em objeto de servi-
ço público, passagens, transporte em
geral e armazenagens:

4 — Conceder qiiimitleelos, salário-
família e arbitrar diárias, devendo
cada ato ser homologado pela Divisão
de Pessoal;

5 — Ordenar o pagamento de ven-
cimentos, diárias, ajuda de custo e
outras vantagens a que faeam jus os
servidores lotados na Delegacia, t ela-
borando as folhas respectivas, bem
como o pagemento das demrie des-
pesas necessárias ao funcionamento
do órgão;

6 — Conceder todas as licenças pre-
vistas no capitulo 4e da Seção I, do
Estatuto dos Funcionários, homologa-
do o ato pela Divisão de Pessoal; •

7 — Movimentar funcionários que
lhe eeio subordinadds, dentro de sua
área de jurisdição;

8 — Movimentar, nas Agencias do
Banco do Brasil S. A., as contas de
'Poderes Públicos e Autarquias à Vis-
ta", de depósitos vinculados à Dele-
gacia.

N.° 265 — Tornando sem efeito o
ato anterior, delegar competência ao
Senhor Meio Cabral Neves, Delegado
Regional da SUDEPE em Florianópolis
— Santa Catarina, para; no interesse
da respectiva Delegacia, obedecidas a
legislação • recomendações vigentes,

dentro dos recursos próprios e dispo-
níveis:

1 — Realizar concorrência, tomada
de preços e convite, para compra*
obras e serviços;

2 — ¥irmar contratos de locação
de imóvel, desde 'que autorizado pela
Superintendente no ato que aprovar a
respectiva minuta;

3 — Requisitar às empresas do,
transporte ferroviário, rodoviário, ma-
rítimo, fluvial e aéreo, no Território
Nacional, quando em objeto de servi-
ço público, passagens, transporte em
geral e armazenagens;

4 — Conceder qiiincelenios, salário-
família ,e , arbitrar diárias, deVendo
cada ato ser homologado pela Divisão
de Pessoal;

5 — Ordenar o pagamento de ven-
cimentos, diárias, ajuda de custo a
óutras vantagens a que façam jus os
servidores lotados na Delegacia, ela-
borando as folhas respectivas, bem
como o pagamento das demais des-
pesas necessárias ao funcionamento
do órgão;

6 — Conceder todas as licenças pre-
vistas no capitulo 4e da Seção I, do
Estatuto dos Funcionários, homologa-
do o ato pela Divisão de Pessoal;

— Movimentar funcionários que
lhe são subordinados, dentro de sua
área de jurisdição;

8 — Movimentar, nas Agencias do
Banco do Brasil S. A., as contas de
"Poderes Públicos e Autarquias à Vis-
ta", de depósitos vinculados à Dele-
gacia.

N.° 266 — Tornando sem efeito o
ato anterior, delegar competência ao
Dr. Edvaldo Severiano dos Santos,
Delegado Regional da SUDEPE em
Salvador — Bailia, para, no interesse
da respectiva Delegacia, Obedecidas a
legislação e recomendações vigentes,
dentro dos recursos próprios e dispo-
nivela:

1 — Realizar concorrência, tomada
de preços e convite, para compras,
obras e serviços;
• 2 — Firmar contratos de locação
de imóvel, desde que autorizado pelo
Superintendente no ato que aprovar a
respectiva minuta;

3 — Requisitar its • empresas de
transporte ferroviário, rodoviário, ma-
rítimo, fluvial e aéreo, no Território
Nacional, quando em objeto de servi-
ço público, passagens, transporte em
geral e armazenagens;

4 — Conceder qUinqUenios, salário-
família e arbitrar diárias, devendo
cada ato ser homologado pela Divisão
de Pessoal;

5 — Ordenar o pagamento de ven-
cimentos, diárias, ajuda de custo e e
outras vantagens a que façam jus os
servidores lotador na Delegacia, ela-
borando as folhas respectivas, bem
como o owntmento das demais des-
pesas necessárias ao funcionamento
do órgão;

6 — Conceder todas as licenças pre-
vistas no capitulo 4.°, da Seção I, do
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ASSINATURAS

PARTICULAR68	 rITNCIONÁRIO8

I
Cri 30,00 1 Sernsstre 	  Cr$ 12,50

ICr$ 80,00 Ano 	  Cr$ 45,00
Exterior

Cr$ 85,00 Ano ..w	  Cr$ 58,00

REPARTIÇÕES

Semestre 	
Ano 	

'	 PORTE AÉREO
•• Cr$ 17,00 I Semestral Cr$. 102,00 1 Anual .. Cr$ 284,00

141. UMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última pagina de caía

exemplar.
— (;) preço da exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01, u do

mesnio ano, e de Cr$ 0,01 por ano. 86 de anos anteridres.

1) O expediente das repartições
públicas, destinado à publicação,
serd recebido na Seção de Comuni-
cações até às 17 horas. O atendi-
mento dó público pela Seção de .Re-
dação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois,- em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
D.I.N.

3) Os originais encaminhados et
publicação não serão restituídos às
partes

4) As reclamações pertinentes a
rriateria retribuída, nos casos de
erro ou Omissão, serão encaminhadas,
por escrito, it Seção de Redação, até
o quinto dia útil 'subseqüente It
publicação.

G) As assinaturas serão tufardes
no D.I.N. O transporte por via
aérea serd contratado separadamente
com a Delegacia da Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos en-
Brasília. Esta poderá se encarregar

i
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N Neste caso a
assinante dirigird ao D.I N o 08 'Mensal
elido de assinatura e o , pagamento do
valor correspondente, na forma do

item seguinte.
6) A remessa de valõres para

assinatura, que serd acompanhada
de • esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita somente por

cheque ou vale postal, em favor da
Tesoureiro do Departamento de Int•
prensa Nacional. Olhando ao contra-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Empresa Brasi-
leira, de Correios e Telégraps em
Brasília.

7) • No caso de porte aéreo para
localidade não servida por esse meio
de transporte, a Delegacia Regional

•da Emprésa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias,.inclependea-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da Em-
presa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasília reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.	 •

9) Os prazos da assinatura po-
derdo ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia útil
do mês eubseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prawo das assi-
naturas para o Exterior é somente
anual e não haverá transporte por
via aérea.

10) A renovação devera ser solici-
tada com antecedência de 30 diasç do
vencimento da assinatura e do parte
aéreo. Vencidos, serão susp-nisos in-
dependentemente de ai/No-prévio.

11) Para receberem 08 suplemen-
tos às edições dos &gelos oficiais, 03
assinantes deverão solieitd-los no ato
da assinatura.

19) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional.

eaf

Estatuto dos Funcionários, homologa-
do o ato pela Divisão de Pessoal;

7 — Movimentar funcionários que
lhe são subordinados; dentro de sua
área de jurisdição;

8 — Movimentar, nas Agencias do
Banco do Brasil S. A., as contas de
"Poderes Públicos e Autarquias à Vis-.
ta", de depósitos vinculados à Dele-
gacia.

N.° 267 — Tórnando sem efeito o
ato anterior, delegar competência ao
Senhor Aziz Calixto Said, Delegado
Regional da SUDEPE em Cuiabá —
Mato Grosso, para, no interesse da
respectiva Delegacia, obedecidas le-
gislação e recomendações vigentes,
dentro dos recursos próprios e dispo-
níveis:

1 — Realizar concorrência, tomada
de preços e convites, para compras,
obras e serviços;	 _

2 — Firmar contratos de locação
de imóvel, desde que autorizado pelo
Superintendente no ato que aprovar a
respectiva minuta;

3 — Requisitar às empresas de
transporte ferroviário, rodoviário, ma-
rítimo, fluvial e aéreo, no Território
Nacional, quando em objeto de servi-
ço público, paaskaens, transporte em
geral e armazenagens;

4 — Conceder qiiinqiienios, salário-
familia e arbitrar diárias, devendo
cada ato ser homologado pela Divisão
de Pessoal;

5 — Ordenar o pagamento de ven-
cimentos, diárias, ajuda de custo e
outras vantagens a que façam jus os
servidores lotados na Delegacia, ela-
borando as folhas respectivas,' bem
como o pagamento das demais des-
petas necessárias ao funcionamento
do órgão;

— Conceder todas as licancas pre-
vistas no capítulo 4.° da Seção I, do
Estatuto dos Funcionários, homologa-
do a ato pela Divisão de Pessoal;

7 — Movimentar funcionários que
lhe são subordinados, dentro de sua
área de jurisdição;

8 — Movimentar, nas Agencias do
Banco do Brasil S. A., as oohtas de

"Poderes Públicos e Autarquias à Vis-
ta", de depósitos vinculados à pele-
gacia. — João Cláudio Dantas Cam-
pos.	 -

PORTARIA N.° 274, DE 18 DE
JULHO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
— SUDEPE —, tendo em vista o dis-
posto no art. 4.°, da Lei Delegada
n.° 10, de 11 de outubro de 1982 e o
que consta do processo SUDEPE
n.° 4.379-72, resolve:

Reajustar o projeto da FRIPESCA
— Frio Pesca Comércio e Indústria
S.A. para Cr$ 13.843.961,36 (treze

• ESCOLA
PAULISTA DE MEDICINA

PORTARIAS DE 24 DE MAIO
DE 1972

O Diretor da Escola Paulista de Me-
dicina, no uso de suas atribuições re-
solve:

N° 34 — Aposentar, de acordo com
o artigo 176, item III, combinado com
o artigo 178, item III, ambos da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, o
servidor Ignacio Terto dos' Santos,
Servente, nível 5, matricula número
1.067.554, do Quadro Único de Pessoal
—Parte Permanente desta Autarquia.

N° 35 — Aposentar compulsoriamen-
te, nos termos do artigo 176, item I,
combinado corri o artigo 187, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o servidor Roque Donato, matricula
no 2.240.346, Técnico de Laboratório,
código P-1601.12.A, do Quadro Único
ale Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 13 de maio de
1972.

N° 36 — Apocentar compulsoriamen-
te, nos termos do artigo 176, item I,

milhões, oitocentos e quarenta e três
mil e novecentos e sessenta e um
cruzeiros e trinta e seis centavos),
acrescendo-lhe, portanto, o valor de
Cr$ 2.577.400,00 (dois milhões, qui-
nhentos e setenta e sete mil e qua-
trocentos cruzeiros), sendo 	
Cr$ 1.381.599,88 (hum milhão, tre-
zentos e oitenta e um mil e quinhentos
e noventa e nove cruzeiros e oitenta
e oito centavos), oriundos de incen-
tivos fiscais do Decreto-lei n.° 221, de
28 de fevereiro de 1967, e 	
Cr$ 1.195.800,12 (hum milhão, cento
e noventa e cinco mil e oitocentos
cruzeiros e doze centavos), relativos a
recursos próprios. — João Cldudio
Dantas Campos.

combinado com o artigo 187 da Lei n°
1.711, de 28 de outubro de 1952, o ser-
vidor José Cachulo, matricula número
2.240.179, Servente, código GL-104.5
do Quadro Único de Pessoal — Parte
Permanente desta Autarquia, a partir
Ce 16 de maio de 1972. — Bordei°

neese de Mello.
PORTARIAS DE 30 DE JUNHO

DE 1972
O Diretor da Escola Paulista de Me-

dicina, no uso de suas atribuições, re-
solve:	 n

N° 41 — Exonerar o Dr. Vicente
Forte, do cargo de Professor Assisten-
te, código EC-503.20, do Quadro Único
de Pessoal — Parte Permanente desta
Escola, em virtude de ter sido nomea-
do para o cargo de Professor Adjunto,
do mesmo Quadro.

N° 42 — Exonerar o Dr. Sergio Rey-
naido Stella, do cargo de Professor
Assistente, código EC-503.20, do Qua-
dro Único de Pessoal — Parte Perma-
nente desta Escola, em virtude de ter
sido nomeado para o cargo de Profes-
sor Adjunto, do mesmo Quadro.

N° 43 — Exonerar o Dr. Luiz Cama-
no, do cargo de Professor Assistente,

código EC-503.20, do Quadro Único de
Pessoal — Parte Permanente desta Es-
cola, em virtude de ter sido nomeado
para o cargo de Professor Adjunto, do
mesmo Quadro. — Hordcio Knee-re de
Mello.

UNIVERSIDADE
- FEDERAL FLUMINENSE

PORTARIA N° 1.410; DE 6 DE
JULHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Dispensar, a partir de 20-4-72, Ma-
ria Edna Silva das funções de Auxiliar
de Ensino, regida pela Consolidação
das Leis do Trabalho, tendo em vista
que a mesma tomou posse no cargo de
Professor Assistente do Quadro Único
de Pessoal desta Universidade. — Jor-
ge Emmanuel Ferreira Barbosa.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS •

PORTARIA N° 758, DE 17 DE
• JULHO DE 1972

O Segundo Sub-Reitor da Universi-
dade Federal de Goiás, no exercício da
Reitoria, usando de suas atribuições
legais e estatutárias e tendo em vista
a autorização da Presidência da Re-
pública, publicada no Diário Oficial
da União de 11 de julho de 1972, re-
solve:

Nomear, de acordo com o item II,
do artigo 12, da Lei 1.711-52, em va-
gas constantes do Quadro 'Único de
Pessoal desta Universidade, -para exer-
cerem os cargos de Oficial de Admi-
nistração, AF-201-12.A, os candidatos
abaixo relacionados, habilitados em
concurso público:
1. Maria Teresa Rocha Machado •
2. Lázaro Pires Faleiro
3. Waldir Souza Guimarães
4. Wanderly Maria dos Santos
5. Nilzo de Oliveira e Silva
6. Lázaro Borges Feres
7. Terezinha Silva França '

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA
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8. António Batista Martins
9. Geralda Pedroso
10. Gilberto Alves Marinho
11. José remendes Peixoto Júnior
12. Célia D'Arc de Castro Duarte e

Silva
13. Teodoro Araujo Aragão Filho
14. João Victor de Leilis
15. Vera Lucia Silva Lima,
16. Celso Augusto de Almeida
17. Maria Angélica Ferreira
18._Maria Helena Guimarães
19. Maria Bernadete Faria Minareis

Ne 1.443, de 10-7-72 — Exonera, a
pedido, Sigmaro Pereira Rangel, ma-
trícula 57.433, Auxiliar-de-Portaria,
nível 7-A.

COORDENAÇAO DE PESSOAL
• •DA SRSP

Ne 1.932, de 6-7-72 — Torna sem
efeito a PT-RSPG 1.015, de 28-1-70,
publicada no Diário Oficial da Usião
de 8-2-72 e BS/INPS 29, de le-2-70,
que reverteu à atividade Waldemar
Pereira da Silva, mat. 33.515, Tesou-
reiro-Auxiliar de le Categoria, nos
termos do Decreto-lei 628, de 13 de
junho de 1969; N.° 1.933, de 6-7-72

Tbrna sem efeito a PT-RSPG 1.019,

20. Maria do Espirito Santo Nazareno
21. Salomão Chaves Cortes
22. Wilmar Antonio Alves
23. Tardia Jesuina Moura
24. Aureliano Ferreira Feitos&
25. Mariza da Silva
26. Leila Assis Gonçalves
27. Antônio de Souza Rocha
28. Waltair Borges
29. Ieda Oscarlina Schmaltz e Silva
30. Paulo Afonso de Araujo Carvalho
31. Sentina Lopes de Souza. — Mário
Coelho.

de 28-1-70, publicada no Diário Oficial
da União de 8-2-70 e BS/INPS 29,
de 13-2-70, que reverteu à atividade
Samir Serafim, mat. 19.983, Médico
nível 22, nos termos do Decreto-lei
628, de 13-8-69; N.° 1.934, de 6-7-72
— Torna sem efeito a PT-RSPG
1.020, de 28-1-70, publicada no Diário
Oficial da União de 8-2-70 e
BS/INPS 29, de 13-2-70, que reverteu
à atividade Roberto Camera, matrí-
cula 21.217, Médico, nível 22, nos ter-
mos do Decreto-lei 828, de 13-6-89;
N.° 1.935, de 7-7-72 — Exonera, a pe-
dido, a contar de 1-7-72, Tomiko
Kemoti Abe, mat. 49.082, Datilógra-
fo, nível 7; N.° 1.936, de 7-7-72 —
Concede aposentadoria, por tempo- da
serviço, a Yolanda liellmeister Lou-
reiro, mat. 10.115, Oficiala de Admi-
nistração, nível 16; N.° 1.937, de 7-7-72
— Concede aposentadoria, por inva-
lides, a Luiz Babe,-mat. 57.728, Ea-
crevente-Datilógrafo, nível 7.

Determinações de Serviço,
DIRETORIA DE CONTABILIDADE

E AUDITORIA
Ne 628, de 5-7-72 — Designa Car-

men Jane Pereire de Souza, ma-
tricula 10.596, para exercer, no Ga-
binete do Contador-Geral, a -função
gratificada ri.° 02832, símbolo 3-1e,
oone atribuições de Assistente, fican-
do, consequentemente, cessados os
efeitos da DTS/DCA 812-72, na par-
te referente à servidora acima men-
cionada; Ne 629, de 5-7-72 -- De-
signa Mario Sampaio de Souza, ma-
trícula 5.580, para exercer, na Divisão
de Análise da Contas de Resultadoe
na Contadoria-Geral, a função gra-
tificada ne 02753, símbolo 3-3', com
atribuições de Assistente, ficando,
consequentemente, cessados os efeitos
da DTS/DCA 612-72, na parte refe-
rente ao servidor acima mencionado.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
SRGB

N.° 1.570, de 7-7-72 — Desliga, a
pedido, do Quadro de Pessoal do
INPS, Adyr Freitas Iatarola, mat.
4.941, em face de sua aposentadoria
como segurada da previdência social,
declarando vago, conseqüentemente, o
cargo de Asistente Social, nível 22,
de que era detentora.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA SUMO'

N.° 9.907, de 4-7-72 — Exonera, g
pedido, a contar de 28-8-72, Jase
Eambaldi Amaral, Datilógrafo, nível
9, mat. 36.611, do cargo em comissão
dl Agente-Adjunto em Contagens,
símbolo 10-C.

JUNTA -IDE RECURSOS
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

DA SREN
'N.° 35, de 2-6-72 -- Dispensa, a con-

tar de 2.8.72, Icléa Cante de Sanaana,
mat. 15.883, da função de Chefe da
Seção de Administração, símbolo 10-F,
tendo em vista o despacho constante
do Processo INPS n.° 2.292.721-72,
publicado no BS/DS 95, de 22-5-72, o

	

qual passou a aludida servidora A	
disposição da Diretoria do 	

	

FUNRURAL do Estado da Paraíba 	

. SUPERIN'EENDÉNCIA REGIONAL
DA SRSC

N.° 2.932, de 29-8-72 — Designa
Valberto Antônio Domingues, mat.
49.652, para exercer o cargo em co-
missão de Agente, símbolo 12-C, em
Timbó.

•
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

DA SRSP

N.° 11.228, de 13-6-72 — Dispensa,
à contar de 29-5-72, Oswaldo Moacyr
Buttelli, mat. 5.746, da função de con-
fiança de Chefe de Equipe (S), sím-
bolo 6-PC, com o encargo de Médico-
Chefe no PA Aeroporto, tendo em vista
sua aposentadoria ocorrida naquela
data; N.° 11.229, de 14-6-72 — Dis-
pensa, a contar de 25-5-72, Celine.
Marcondes Rule, mat. 12.888, da fun-
ção'gratificada de Assistente do Ser-
viço de Revisão e Recursos (I), sím-
bolo 3-F, tendo em vista sua apo-
sentadoria ocorrida naquela data;
N.° 11.338, de 5-7-72 Exonera, a pe-
dido, a contar de 30-8-72, Ilirldeth
Florenzano Martins, mat. 35.050, do
cargo em comissão de Agente (I), sím-
bolo 10-C, que vinha exercendo na
Agencia em Lorena.

Relação nt INPS 122, de 1972
PORTARIA DA 'PRESIDÊNCIA

N° 1.10e, de 12-7-72 — Exonera, a
pedido, a contar de 12-7-72, Mercio
Bonifácio Costa, mat. 19.527, do car-
go em comissão de Superintendente
Regional-Adjunto, símbolo 5-C, da
Superintendência Regional no Distri-
to Federal. •

SUPERINTENDÉCIA REGIONAL
DA SRSP

N° 1.938, de 11-7-72 — Concede
aposentadoria, por invalidez, a Telas
Gomes Junqueira, mat. 8.090, Médi-
co, nível 22; n° 1.939, de 11-7-72 —
Aposenta, compulsoriamente, a con-
tar de 4-4-72, a José Rodrigues, ma-
tricula 51.908, Guarda, nível 8.

Determinações de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

• EM ALAGOAS

N° 872, de 7-7-72 —Dispensa, is pe-
dido, José de Freitas Lins, matricula
18.113, da função de confiança dó
Chefe de Seção de Contabilidade (5),
símbolo 4-FC, com as atribuições de
Chefe do Grupo de Revisão e Cias-
sificaçãa de Comprovantes na Centa-
doria Regional.

SUPERINI'ENDÊNCIA REGIONAL
NA BARU!. •.

N° 8.374, de 30-6-72 — Dá nova re-
dação à DT81SRBA 6.2 65, de 1J de
maio de 1972, publicada no Diário
Oficial da 'União 100, de 29-5-72 e
BS-DS 113, de 18-6-72, que passa a
vigorar com o seguinte teor: Dispen-
sa, a pedido, Dilson Almeida Cordier,
matricula 60.973, da função gratifi-
cada de Chefe do Serviço Médico (B),
símbolo 6-F; ri' 6.378, de 3-7-72 —
Dispensa Joana Francisco do Nasci-
mento, mat. 65.998, da função grati-
ficada de Agente (C), símbolo 4-F,
da Agência em Ilhéus, com atribui-
ções de Chefe do Setor de Arrecada-
ção e Fiscalização.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA SESP

Isi• 11.369, de 10-7-72 — Designa Ju-
randyr da Silva, mat. 18.578, para
exercer a função • gratificada de In-
formante - Habilitador (I), símbolo
8-F, na Coordenação de Seguros So-
ciais; n° 11.370, de 10-7-72 — De-
signa Manso Dozzo Gonçalves, ma-
trícula 29.571, para exercer a função
gratificada de Assistente do Serviço
de Habilitação (I)e símbolo 5-3', com
o encargo de Assistente da Assessoria
de Beneficias na Coordenação de Se-
guros Sociais,

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA SRDF

N° 2.894, de 29-8-72 — Dispensa, a
pedido, a contar de 5-6-72, Geraldo
Albano Safe Carneiro, mat. 42.930,
da função grattficaaa de Encarregado
da Turma de Almoxarifado (Cl, sím-
bolo 8-F.

, CONSELHO . FEDERAL
DE MEDICINA VETERINÁRIA
PORTARIAS DE 30 DE JUNHO

DE 1972

i
• O Presidente do • Conselho Federal
de Medicina Veterinária, no uso das

tribuições que lhe foram conferidaskaa
Resolução n.9 72, de 2'3.4.1972,

i . CFMV, resolve:
1 N.9 23 — Aprovar os Balancetes

ineestrais do Conselho Regional de
edicina Veterinária em Recife, ....

RMV-11, referente ao 1.9 trimestre
1972, conforme Processo CFMV mi-

oro 433-72. — Ivo 7 orturelía —
FDAV n.9 0001 — Presidente.

, O Presidente do-- Conselho Federal
de Medicina Veterinária no uso das

irlaibuições que lhe foram conferidas
Resoluçao n.9 71, de 28.4.1972,

o Creria resolve:
N. 24 — Aprovar as Prestações de

Contas dos Conselhos Regionais da
. Medicina Veterinária, em Goleai&

V-8, ela Cuiabá CR.MV-9, em
aa CRIVIV-11 e em Belém careV-

4, conforme constam respeeblvamerete
ars processos CFMV n.° 447-72, 487-72,
50-73 e 471-72. — Ivo Torturella —

n.° 0001 -- Presidente.
PORTARIA N.9 25, DE 7 DE

'	 , JULHO DE 1972
fe O Presidente do Conselho Federal
de Medicina Veterinária, no uso das

. atribuições que lhe foram conferidas
bela Resolução n.9 155, de 10.12.1971,
Øo CFMV, resolve:

Aprovar O Orçamento da Receita e
 spesa do Conselho Regional de

Medicina Veterinária no Rio de Ja-
Miro GB, CRMV-5, referente ao
nereida de 1072, conforme consta do

CFMV na 772, arquivado
Rrsteces8C)onselho. — Ivo Torturella —
ClelVIV n.9 0001 — Presidente.

INSTITUTO NACIONAL
DE PF3EVIDÊNCIA SOCIAL

lelação nt INPS 121, de 1972
PORTARIA DA PRESIDÊNCIA
Ne 375, de 2-5-69 — Apostila —

Fica a presente Portaria apostilada
para constar que a matrícula do ser-
vidor a que a mesma se refere á
851.115, e não como constou.

DEPARTAMENTO DE PESSOAL.
DA DIREÇÃO SUPERIOR

¡MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO

. Relação n9 140, de 1972

INSTRUÇÃO Ne PA-Br-01, DE 23 DE JULHO DE 1972
O Presidente do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores

do Estado, usando das atribuições que lhe confere o Decreto-lei n.9 2,885, de
12 de dezembro de 1940;

Considerando o disposto no' Anexo I do Decreto' ne 70.155, de 23 de
junho de 1972;

Considerando que o Decreto acima referido estabeleceu, apenas, o nt-
mero de encarregadorias a serem suprimidas;

Considerando a necessidade de impedir solução de continuidade nos Ser-
viços 'Administrativos, „resolve:
' Art. 1.9 Ficam suprimidas no Quadro do Pessoal cio IPASE, a partir

da 1 de agosto de 1972, as Encarregadorias a que se refere o Anexo que
acompanha a presente Instrução.

Parágrafo (mico. Face ao disposto neste artigo, ficam dispensados os
titulares dert respectivas Funções Gratificadas.

Art. 2.9 Os chefes imediatos dos aludidos titulares das funções coes-
tantas do citado Anexo, adotarão as medidas necessárias para a redistribui-
dto das tarefas, a fim de que os serviços continuem a se deseuvolverem
com norma/Idade.
• Art, 3.9 As indicações dos. Senhores Diretores e Superintendentes para

o exercido de Funções Gratificadas deverão recair, sempre que heceivel
• e atendendo-se ao mérito, nos servidores dispensados, por força da supres-
são de Encarregadorias a que se refere esta Instrução.

Art. 4.9 A presente Instrvello entrará em vigor na data da sua publicaçio,
revogadas as disposições cm contrário. — Ayrton Aché Pinar, Presidente.

ANEXO A OUL•SE REFERE A INSTRUÇÃO N.9 PA-13r-01-72, -
DE 13 DE JULHO DE 1972

Amazonas
AML — Encarregado da Turma de Pessoal 	
AMN — Encarregado da Turrara de Material 	
AM$ — Encarregado da Turma de Empréstimo Simples 	
AMI — Encarregado da Turma de Empréstimo Imobiliário

, 17-2°
17-P
17-211
17-F



17-F
17-F
17-F

17-F
17-F
17-F
17- F

17-F
17-F
17-E
17-F

17-E
17-E
17-E
l'a-F

4-F
F

17-E
17- E
17-F

17-F

17-F
17- E
17-F

4-F

17-E
17 . F
17- E
17-E
17-E

4-E*
17-F
17- F

lh-F-

4-F
17-F
17-E
17-E
17-F

4-F
16F
17-F
17-F
17-F
17-E
17-E

4-E
17-F
17-F
17-F
17-F

4-F
16-F
17-E
17-F
17-F

17-F

'17-F

4-E
16-F
17-E
37-E
17-E
17-F
11- E

4-F
17- E
17-E
1"-F
17-E

4-F
17-F
17-F
17-F
17-E

17-F
17-E
17-E
17 E
17.-E
17-P
17-E
17-E

17-E
17-F
17-F
17-E

17-E

4-F
16-P .
17-F
17- F
17-F
17-E
17-F
17-E
17-E
17-E
17-F
17-E
17-E

--7. Encarregado da Turma do Receita 	 	 5-F— Iricarregado da Turma de Despesa 	
— Encarregado da Turma de Análise 	  • 5.E
— Encarregado da Turma de Registro  * 	 5- E
— Encarregado da Turma Administrativa 	  15-F
— Encarregado da Turma Administrativa 	 	 .15-E
— Encarregado da Turma Administrativa 	 	 16-E

— Encarregado da Turma de Revisão da Despesa 	 	 16-F
— Encarregado da Turma' Administrativa 	 	 16-E
— Encarregado da Turma de Registro 	 	 16-E
— Encarregado da Turma de Instrução Final 	 	 16-F

— Encarregado da.. Turma de Conferência 	  . .	 16-F
Encarregado da Turma de Fichário 	 	 16-E

— Encarregado da Turma de Orçamento' 	  16-F
— Encarregado da Turma de Apuração 	 	 16-E

Encarregado da, Turma Administrativa 	 	 le-F •
— Encarregado da Turma - de Conferência 	 	 16-E
— Encarregado da Turma cie Revisão 	 	 16-E
— Encarregado da Turma Administrativa 	 	 16-F
— Encarregado da Turma de Revisão e Receita 	  ...	 16 F
— Encarregado da Turma Administrativa 	 	 16- IP

— Encarregado da Turma de Estatística 	 	 16Fy
— Encarregado da Turma de Classificação de Contas 	 	 17•F
...... Encarregado da Turma de Registros Analíticos 	 	 17-F

— Encarregado da Turma de Registros Analíticos 	 	 17-E
Encarregado da Turma de Classificação de Contas 	 	 17-E

— Encarregado da Turma de Classificação de Contas 	 	 17-P

POReou
PON
PCG
PISA

-PAN
PPRS
GOE
PPR4
GSR
PPR3
GSC
PErP —
GOV
PEA
PIH —
GLC
GER
PPR
GOR
PPR1
GOP
AGG
AGM
SSM
SSP —
GGC
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•SZC
SAP
SAM
SSP
SSC

, Pard
rAH — Encarregado da Turma de Pessoal
L'AJ — Encarregado da Turma de Material e Comunicações 	

AV — Encarregado da Turma de Empréstimo aimples 	
MAI — Encali egaao da Turma de Empréstimo Imobiliário 	

'Maranhão

IAS — Encarregado da Turma de Material e Comunicações .
1AV --- Encarregado da Turma ' de Empréstimo Simples ..

'4AI — Encarregada da Turma de Empréstimo Imobiliário 	
r.IAH — Encarregado da Turma de Pessoal •	

Piauí

POP — Encarregado da Turma de Pessoal 	
'OM — Encarregado da Turma de Material e Comunicações 	

MCS — Encarregado da Turma da Empréstimo Simples 	
OCK — Encarregado da. Tur ma de Empréstimo Imobiliário 	

Ceará
CI — Encarregado da Turma de Empréstimo Imobiliário 	

g :EP	 FIncarregado da Turma de Pessoal ..... 	
.FM — Encarregado da TU3 ma de Material 	

:2CE — Encarregado da - Turma de Empréstimo Simples 	
Rio Grande do Norte

:1NX — Encarregado da Turma do Depósito de Medicamentos ••••
.NP — Encarregado da Turma de Pessoal 	
tNJ — Encarregado da Turma de Material 	

MNV — Encarregado da Turma de Empréstimo Simples 	
aNI — Encarregado da Turma de- Emprestimo Imobiliário 	

Paraíba

PBX — Eama regado da Turma de Depósito de Medicamentos
:SKS	 Encarregado da Secrerarla 	
2BH — Encarregado da Turma de Pessoal 	
PBJ — Encarregado da Turma de Material 	  . .
?BV — a-nearregado da Turma de Empréstimo Simples 	
?BI — Encarregado da Turma de Empréstimo Imobiliário 	
AKL — Encarregado da Turma de Conservação e Limpeza 	
AKR, — Enc.airegado da Turma de Rouparia 	
AKX — Encarregado da Turma de Registro Analítico 	
AKY — Encarregado da Turma de Classificação e Empenho • 	

•
Pernambuco

PEX — Encarregado da Turma do Depósito de Medicamentos ....
PEY — Encarregado da Turma de Expediente e Identificação....
PEJ — Encarregado da Turma de Material 	
PEC Encairegado da Turma- de Comunicações 	
PEK --Encarregado da Turma de Processamento 	

-- Encarregado da Turma de Pagamento de Benefícios 	
PET-1 — Encarregado da Turma de Pessoal 	

Alagoas
ALX — Encarregado da Turma do Depósito de Medicamentos
ALI! — Encarregado da Turma de Pessoal 	
ALS — Encarregado da Turma de Material 	
ALV — Encarregado da Turma de Empréstimo Simples 	
ALI — Encarregado da Turma de Empréstimo Imobiliário 	

• Sergipe

SEX — Encarregado da TUrma do Depósito de Medicamentos 	
SEV — Encarregado da Turma de Empréstimo, Simples 	
SEI — Encarregado da Turma de Empréstimo Imobiliário 	
SEH — Encarregado da Turma dc Pessoal 	
Sa; — Encarregado da Turma de Material 	

•

Bahia
13,AX — Encarregado da Turma de "Depósito de Medicamentos 	
BA Y — Encarregado da Turma de Expediente e Identificação 	
BAH — Encarregado da Turma de Pessoal 	
BAS — Encarregado da Turma de Material 	
BAC — Encarregado ca numa de Comunicações 	
BAK — Encarregado da Turma de Processamento 	
BAL — Encarregado da Turma de Pagamento e Benefício 	

Espirito Santo
ESX — Encarregado da Turma do Depósito de Medicamentos 	
E.31. — Encarregado da Turma de Empréstimo Imobiliário 	
FSH — Eram regado da Turma de Pessoal 	
ESJ — Encarregado da Purma de Material 	
ESV — Encarregado da Turma de' Empréstimo Simples 	

Rio de Janeiro
RJX — Encarregado da Turma do Depósito de Medicamentos 	
Rn - Encarregado da Turma de Expediente e Identificação
RJH — Encarregado da Turma de Pessoal 	
RJJ — Encarregado da Turma de Material 	
RJC — Encarregado da Turma de Comunicação 	
RJK — Encarregado da Turma de Processamento 	
RJL--- Encarregado da Turma de Pagamento e Beneficio ..,.
ACR — Encarregado da Turma de Registro e Classificação e

Empenhe 	
ACQ — Encarregado da Turma de Esterilização 	

São Paulo
1311D — Encarregado da Turma do Deptsito de Medicamentos 	
SM' — Encarregado da Turma de Expediente e Identificação 	
SHM — Encarregado da Turma de Chapas Metálicas 	
SIP — Encarregado da Turma de Processamento Imobiliário 	
SRI — Encarregado da Turma cla Registro e Inversões 	
SIC — Encarregado da Turma de Pagamento e Cobrança ... . . 	
laR,P — Encarregado da Turma de Registro Prêmios e Contribuição

— Encarregado da Turma . de Administração
— Encarregado da Turma de Pessoal 	
— Encarregado da Turma de Material 	

—. Encarregado da Turma de Processamento
— Encarregado da Turma de Cálculos 	

Paraná
— Encarregado da Turma clk Depósito de Medicamentos 	
— Encarregado da Trama, de Pessoal 	
— Encarregado cia Turma de .Material e Comunicação 	
— Encarregado da Turma de Empréstimo Simples 	

— Encarregado da Turma de Empréstimo Imobiliário
- -	 - Santa Ca'arina

Encarregado da Turma do Depósito de Medicamentos
— Encarregado da Turmg, de Comunicação 	
— Encarregado na Turma, de Empréstimo Simples 	
— Encarregado da Turma de Empréstimo Imobiliário 	
— Encarregado da Turma de Pessoal 	

Ria Grande do Sul
RSX — Encarregado da Turma
RSY — Encarregado da Turma
RSH — Encarregado da Turma de Pessoal 	

	

rio Depósito de Medicamentos 	
de Expediente e Identificação

RSJ — Encarregado da Turma .de Material 	
ESC — Encarregado da Turma de Comunicação 	
RSK — Encarrega.do da Turma de Processamento 	
RSL — Encarregado*da Turma de Pagamento e Benefícios 	

.	 •	 Mato Grosso
MTX — Encarregado da Turma de Depósito de Medicamentos 	
MTV — Encarregado da Turma de Empréstimo Simples 	
MTI — Encarregado da Turma de Empréstimo Imobiliário 	
MTH — Encarregado da Turma de Pessoal 	
MTJ — Encarregado da Turma de Material 	

Goiás

GOY — Encarregado da Turma dc Depósito de Medicamentos 	
GBP — Encarregado da Turma de Pessoal 	
GBM — Encarregado da Tuirna de Comunicação 	
GCE — arnmarregado da Turma de Empréstimo Simples 	
GCI — Encarregado da Turma de Empréstimo Imobiliário

Minas Gerais
MAF — Encarregado da Turma de Pessoal 	
MAN — Encarregado da Turma de Comunicação 	
MQC — Encarregado da Turma de Controle 	
MAK — Encarregado da Turma de Material 	
MQP — Encarregado da Turma de Processamento 	
MKE — Encarregado da Turma de Empenho 	
MRI — Encarregado da Turma de Registro de Inversões
GVC --- Encarregado cia Turma de Cobrança e Pagamento
MRP — Encarregado da Turma de Registro de Prêmios e Contri-

buições 	
GVP Encarregado da Turma de Processamento 	
MSO — Encarregado da Turma de Cálculos 	

• MHM — Encarregado da Turma de Chanas Metálicas 	
MIO — Encarregado da Turma de Cobrança e PP •*? ri,nt0 	
MI? — Encarregado da Turma de Processamento 	

Brasília
•
)MD — Encarregado da *Turma do Depósito de Medicamentos 	

DMI — Encarregado da Turma de Expediente e Identificação 	
DIP -- Encarregado da Turma de Processamento
DRL — Encarregado da Turma de Centralização de Lançamento.
DCM — Encarregado da Turma de Empenho 	
DZC — Encarregado da Tuima de Cobrança e Pagamento
DA? -- Encarregado da Turma de Pessoal 	
DAJ — Encarregado da Turma de Material 	
DAX — Encarregado da Turma de Comunicação 	
DSL — Encarregado da Turma de Cálculos 	
DHM — Encarregado da Turma de Chapas Metálicas 	
DVE Encarregado da Turma de Processamento 	
DVC — Encarregado da Turma de Pagamento e Cobrança

- Guanabara —. Presidência

igmaass

••••

PRX
PRI1
PR.J
PRV
PRI

SCX
SCJ
SCV
SC,I
SCH

•
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PUC — Encarregado da Turma dc . Classificação de Contas 	 1'7-F
— Encarregado da Turma de Registros Mecanizados 	,PGM 17-P

r OC.IC — Encarregado da Turma de Classificação de Contas 	 17-P
CGM — Encarregado da Turma de Registros Analíticos 	 17-F
IPIQ — Encarregado da Turma de Estatística 	 17-F
"GGS — Encarrerge,do da Turma de Registros Analiticos 	 17-E

INSTRUÇÃO N.° PA-Br-02 DE 13 DE
JULHO D2'1972

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando das atribuições que
lhe confere o Decreto-lei n.° 2.885,
de 12 de dezembro de 1940;

Considerando a necessidade de as-
, segurar condições de funcionamentos
aos novos órgãos criados peio Decreto

15-P
15-F
16-F
16•P
16-P
16-F
16aP
le-F

16-P
16-F
16-P
18-F
16-F
16-F
16-F
1C-F
15- E
17-E
17-F
17-F
17-F.

17-F
17F

17-F
17-F
17 . E
17-F
17- F

17-E
17-E
17-F

17-E
17-F

1a-F
154,
16-F
17-F
17-F
17 -11

15-F
16-P
16- E
1C-F
17-E
17-F -
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17-P
17-E
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17-F
17-E
1'7-F
17-F
17-F

17- F
17-F
17-E
17-E
17-E

17-E
17-F

n.° 70.575, de 23 de junho de 1972,
resolve:

Art. 1.° Transferir. provisoriamente
para a Administração Central as
Funções Gratificadas abaixo relacio-
nadas:

1 — Do Amazonas -
A/VIX — Encarregado fio Depósito

de Medicamentos — 4-F.
2 — Do Pará
PAY — Encarregado do Depósito

de Medicamentos — 4-Ea

3 — Do Maranhão
MAX — Encarregado do Depósito

de Medicamentos — 4-F.
4-- Do Piauí
PWX — Encarregado do Depósito

de Medicamentos — 4-F.
— Do Ceará

mim — Encarregado do Depósito
de Medicamentos — 4-F.

Art. 2.° As Funções serão distri-
buídas atendendo às necessidades dos
serviços dos Órgãos criados pelo De-
creto n.° 70.575, de 23 de junho de
1972.

Art. 3.° A presente Instrução en-
trará em vigor em 1.0 de agosto do
corrente ano, revogadas as disposi-
ções em contrários. — Agron. ateiró
Pinar — Presidente.

INSTRUÇÃO N.° 30 de 12 DE
JULHO DE 1972

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n.° 2.865, de 12.12.40, e por pro-
posta do Sr. Diretor do Departamen-
to do Pessoal, resolve:

Art. 1.0 Incluir 2 (dois) empre-
gos de Técnico de Hematologia e 2
(dois) empregos de Técnico de Pato-
logia Cirúrgica na Tabela Analítica e
Provisória do Pessoal Temporário e
Especialista Temporário do Hospital
dos Servidores da União (HS17)
aprovada pela Instrução n. • 18, de
15 de março de 1972.

Art. 2.° Suprimir na mesma Tabela
4 (quatro) empregos de Auxiliar de
Enfermagem.

Art. 3.° A presente Instrução en-
trará em vigor a partir de sua pua
blicação, ficando revogadas as dis-
posições em contrário. — Ayrton
Aché Pular — Presidente.

Relação n9 142, de 1972
INSTRUÇÃO N° PA-Br-3, DE 4 DE

JULHO DE 1972
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n.° 2.865, de 12 de dezembro de
1940;

Considerando a criação do Departa-
mento de Finanças pelo artigo 1.0,
Inciso III, item 2 do Decreto n.° 70.755,
de 23 de junho de 1972, e conside-
rando a necessidade de assegurar con-
dições de funcionamento ao novo ór-
gão, em caráter provisório, resolve'

Art. 1.0 Passam a constituir atri-
buições do Departamento de Finan-
ças as atividades anteriormente vin-
culadas aos seguintes órgãos:

I — Contadoria Geral, da Presidên-
cia;

II — Serviço de Arrecadação; dos
Serviços Gerais de Administração;

III — Tesouraria Geral, dos Ser-
viços Gerais de Administração;

IV — Seção de Execução, da Divi-
são de Orçamento e Organização, da
Presidência.

Art. 2.° O acérvo de material e
pessoal dos órgãos acima referidos fi-
cam transferidos para o Departamen-
to de Finanças.

Art. 3.° A representação do IPASE
junto às Instituições Bancárias, in-
clusive para efeito de assinaturas de
cheques, continua a ser de competên-
cia do Presidente ou Presidente Subs-
tituto- e, também, do Diretor de Fi-
nanças.	 •

Art. 4.0 Até que seja aprovado o
Regimento do IPASE caberá ao De-
partamento de Finanças, além das
atribuições normais dos órgãos refe-
ridos no artigo 1.°:

I — Orientar, coordenar, controlar
e executar as atividades referentes à
administração financeira, dentro dos
preceitos da legislação vigente;

II — Cooperar com a Coordenação
Geral no acompanhamento da exe-
cução • do programa financeiro e do
orçamento do IPASE.,

Art. 5.° As despesas de pessoal de-
correntes da presente Instrução cor-
rerão a conta das dotações consigna-
das à unidade orçamentária 01-50,
até que sejam procedidos os neces-
sários ajustes no orçamento da autar-
quia.

Parágrafo único. O Departamento
de Finanças, com respeito aos ór-
gãos referidos nos Incisos I e IV, do
artigo 1.0, e as Superintendências no
tocante aos Órgãos Locais que te-
nham as mesmas atividades, dos cita-
dos naquege artigo, adotarão provi-
dências de imediato, a fim de que a
Assessoria de Plenajamento, da Co-
ordenação Geral,Geral, possa efetivar as
transferências das dotações necessá-
rias ao custeio de Pessoal das unida-
des 00 — Presidência e 02 — DC para
01 — SG.

Art, 6.0 . Esta Instrução 'entrará em
vigor na data de sua publicação.
Ayrton. Aché Pinar, Presidente.
INSTRUÇÃO — PA-Br-04-72, DE 14

DE JULHO DE 1972
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n.° 2.865. de 12 de dezembro de
1940,

Considerando a criação da Coorde-
nação Geral, pelo artigo 1. 0, subitem
1.2, do Decreto n.° 70.755, de 23 de
junho de 1972, e

Considerando a necessidade de as-
segurar condições de funcionamento
ao novo órgão, em caráter provisório,'
resolve:	 -

Art. 1.0 Passam a constituir atri-
buições da Coordenação Geral as ati-
vidades anteriormente vinculadas aos
seguintes órgãos:

I — Inspetoria Geral, da Presidên-
cia;

II — Divisão de Orçamento e Or-
ganização, da Presidência;

III — Divisão Atuarial, clã, Presi-
dência;

IV — Serviço Técnico Mecanizado
de Organização e Controle, dos Ser-
viços Gerais de Administração.

Parágrafo único. A Seção de
Execução Orçamentária, da Divisão
de Orçamento e Organização, não in-
tegrará a Coordenação Geral.

Art. 2. 0 Os acervos de material e
pessoal, que pertenciam aos órgãos
acima referidos, ficam transferidos
para a Coordenação Geral.

Art. 3.0 Até que seja aprovado
novo Regimento do_ IPASE. caberá
Coordenação Geral, além das atribui-
ções normais dos órgãos citados no
artigo 1.°:

I — Orientar, coordenar, controlar
e executar as atividades de assessora-
mento técnico e adnanistrativo, de
planejamento e coordenação visando,
precipuamente, aos seguintes servi-
ços:

a) organização e métodos;
b) programação de orçamento;
c) acompanhamento e avaliação e,
d) levantamentos estatísticos e

atuariais.	 .
II — Realizar auditagens e inspe-

ções.
Art. 4.° As despesas de pessoal de-

correntes da presente Instrução cor-
rerão à conta das dotações consigna-
das à unidade orçamentária 0() — Pre-
sidência, até que sejam procedidos
os necessários ajustes no orçamento
da autarquia.

Parágrafo único. A Coordenação
Geral, com respeito ao órgão referido
no inciso IL1, do artigo 1.0, e as Su-
perintendências no tocante aos ór-
gãos locais que tenham as mesmas ati-
vidades dos citados naquele artigo,
adotarão providências de imediato, a
fim de que a Assessoria do Planeja-
mento possa efetivar as transferências
das dotações necessárias ao custeio
de Pessoal, da Unidade 01 — SG para
00 — Presidência.

Art. 5 0 Esta Instrução entrará em
vigor na data de sua publicação.
Ayrton ,Aebd Filiar, Presidente.

Serviços Gerais de Admtni,stração

GPX — Encarregado da Turma Administrativa 	
0MX — Encarregado da Turma Administrativa 	
GPW — . Encarregado. da Turma de Consignações 	
GPJ —"Encarregado da Turma de Preparo de Pagamento 	

• 13G — Auxiliar de Gabinete 	
ÇPT —, Encarregado da Turma de Cadastro 	
GPE: — Encarregado da Turma de Promoção 	
GPQ — Encarregado da Turma de Assentamentos Individuais 	
pPP — Encarregado da Turma oe Identificação 	
GPB — Encarregado da Turma dc Cadastro 	
GPG — Encarregado da. Turma de Deveres e Responsabilidades 	
0PU — Encarregado da Turma de Revisão de Controle 	
pPN — Encarregado da Turma de Revisão de Controle 	
09/1 — Encarregado da Turma de Concessões e Vantagens 	
OPE: — Encarregado da Turma de Vantagens 	
GPC — Encarregado de. Turma da Secretaria dos Cursos 	
GPV — Enucarregado da Turma de Correspondência 	
ACX -- Encarregado da Turma de Expediente e Contrae Médico 	
GIK — Encarregado da Turma de Impressão 	

, CLD — Encarregado aa Turma de Recebimentos Diretos 	 	
GIV — Encarregado da Turma de Divulgação 	
GIE — Encarregado da Turma de Fotostática 	
00A2 — Encarregado da Turma de Controle de Arhecadaçáo

Mansa 	
GOA3 — Er carregado da Turma de Controle de 'Arrecadação Anual
GAD — Encarregado da Turma de Diferença de Arrecadação 	
GGM — Encarregado da Turma de Registros Mecanizados 	
GMH — Encarregado da Turma de Registro e Cadastro 	
GAT — Encarregado da Turma de Triagem de Ordem Recebimento
GMN — Encarregado da Turma de Processamento 	
CIJ — Encarregado da Turma. de Cálculos Juros de Financia-

mento e Desdobramento da Contas 	
GiC — Encarregado da Turma de Codificação 	
()MM — Encarregado da Turma de Aquisição de Material 	
CLY — Encarregado da Turma de Controle de Pagamento de Im-

postos e Taxa 	
GIR — Encarregado da Tarm de Recepção 	

Departamento de Previdência

i

PSA — Encarregado da Turma Administrativa  •
PCA — Encarregado da Turma Administrativa 	
P — . Auxiliar de Gabinete 	
CEM — Encarregado da Turma de Matricula 	
CFC — Eacarregado da Turma de Conferência e Lançamento 	
SBC — Encarregp ao da Turma . de Conferência 	

Departamento de Assistência
'APO — Encarregado da Turma Administrativa 	
ASN — Encarregado da Turma Administrativa 	
)CA — Encarregado da Turma Administrativa 	
ASA — Encarregado da Turma Administrativa 	
AftC — Encarregado da Turma de Cadastro 	
AI% — Encarregado da Turma de Requisiçãoa 	

CP — Encarregado da Turma de Aprovisionamento1m

ZP — Encarregado,	 rregado da Turma de Assentamento 	
rt — Encarregado da Turma Administrativa 	

I

'AZ — Encarregado da Turma de Apuração 	
YD — Encarregado da Turma de Auxilios Diversos 	
ME — Encarregado da Turma de Expediente 	

Departamento de Capttal
CIA — Encarregado da Turma Administrativa 	
CTX — Encarregado da Turma Administrativa 	
CAX — Encarregado da Turma Administrativa 	 .
CEX — Encarregado da Turma Administrativa 	
CLX — Encarregado da Turma de Contas do Plano C 	
CF:17 — Encarregado da Turma Local de Em préstimos Comuns 	
CTK — Encarregado ca Turma de Conferência  .
CID — Encarregado da Turma de Classificação e Distribuição de

Com;,rovante 	
CIC — Encarregado da Turma de Contas do Plano C 	
CEL — Encarregado da Tarma laical de Conferência 	
CLL — Encarregado da Turma de Locação 	
CLR — Encarregado da Turma de Conjuntas Residenciais 	 .
CLB — Encarregado Ca Turma de Regularização de Débitos e Re-

gistros de Contratos 	
CEV — Encarregado da Turma Local Sob Caução e Valores 	
CAZ -- Encarregado da Turma de Controle e Arquivo 	
CED — Encarregado da Turma de Regulamentação de Débitos 	
CEY — Encarregado da Turma de Revisão 	
CLV — Ercarxegado da Turma de Classificação e Distribuição

de Comprovantes 	
CEQ — Encarregado da Turma de Cadastro Geral 	
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CONSELHO FEDERAL
DE QUIMICA

• Retificação

Na Resolução Normativa n.o 30, pu-
blicada no Diário Oficial (Seção I —
Parte II) às pgs. 2.494, em 4 de cor-
rente mês, no I.° Considerando

Onde se lê:
"Considerando a necessidade de

orientar as firmas Individuais de pro-
fissionais e as mais firmas, coletivas
ou não, sociedades, associações, com-

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo
ACORDA() N° 397

Autuada: Cerealista Cruziliense Li-
mitada.

Recorrente: 3' Comissão de' Cond.;
dação e Julgamento.

Processo: A.I. 248-68 — Estado de
Minas Gerais.

Açúcar em depósito comercial
sem documentação fiscal é consi-
derado clandestino e, como tal,
deve ser apreendido.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma "Ce-
realista Cruziliense Ltda. estabeleci-
do no município de Cruàlia, Estado
de Minas Gerais, por infração ao ar-
tigo 40 ou 42 do Decreto-lei /e° 1.831
de 4 de dezembro de 1939, c-c o artigo
1° letra a, do Decreto n° 58.605, de
/4-8-66, c-c o artigo 60, letra b, do
Decreto-lei no- 1.831-39, c-c o artigo
43 da Lei n.° 4.870, de 1 de dezembro
de 1965, sem prejuízo do disposto no
artigo 8° do Decreto-lei n° 56,-de 18
de novembro de 1960, sendo recorrente
a 3° Comissão de Conciliação e Jul-
gamento do Instituto do Açúcar e
do Álcool,

Considerando que a Fiscalização des-
te Instituto lavrou auto de infração
Oontra a firma "Cerealista Cruzilien-
Be Ltda. por ser encontrado em sem
depósito; 56 sacos de açúcar sem do-
cumentação;

Considerando que a alegação de que
t mercadoria fora emprestada a outra
firma, não elide a infração cometida;

Considerando que a infração está
provada nos autos e que na ocasião
do empréstimo, deveria o açúcar estar
acompanhado da documentação .egal
necessária, uma vez que não é per-
mitido nenhum açúcar transitar desa-
eompanhado dos respectivos documen.
Loa.

Acordam, os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açúcar e
do Aleool, em dar provimento, por
unanimidade, ao recurso de oficio,
para o fim de reformar o acórdão re-
tonado n" 3e2 de fls. 29, condenando.
se a firma "Cerealista Cruziliense Li.
ninada" à , perda da mercadoria apre-
endida de acordo com a letra b do
artigo 60 do Decreto-lei n o 1.831 de
4-12-39, revertendo aos 'cofres do IAA
o produto de sua venda.

Intime-se, registre-se e" cumpra-se
Sala das Sessões do Conselho Deli-

berativo cio Instituto do Açúcar e do
Alceei], aos dom dias do mês de julho
do ano de mil novecentos e setenta e
dois. — A,varo Tavares Carmo, Pre-
sidente.	 Mario Pinto de Campos,

Itor.
Fui presente. — Rodrigo de Queiroa

Linvi, Procurador-Geral.
Parecer do Dr. Procurador-Geral

— De acordo com o parecer supra.
Len 27 de mato de 1972. — Lua

Zebreiro.

panhias e empresas em geral, e sues
tflials, que explorem serviços para cis
quais são necessárias atieldact3s fia
ulmica sobre..."

Leia-se:

• "Considerando a necessidade de
orientar as firmas individuais de pro-
fissionais e as mais firmai, coletivas
ou . não sociedades, associações, com-
panhias e empresas em geral , e suas
filiais, que esplorem serviços para os
quais são necessárias atividades de
profissionais da química..."

.ACORDA0 N° 398
Autuada: Distribuidora de Bebida:à

e Cereais Ltda.
Recorrentes: 3' Comissão de Cond..

ilação e „Julgamento e o Sr. Procura-
dor junto à mesma.	 -

Processo: A.I. 72-72 — Estado de
Minas Gerais.

Dá-se provimento aos recursos
interpostos, para o efeito de im-
por à firma autuada a pena do ar-
tigo 9°, do Decreto-lei n° 398-67.

Vistos, relatados e discutidos este*
autos em que é autuada a firma "Dia-
tribuidora de Bebidas e Cereais Li-
mitada", estabelecido em Teófilo Oto-
ni, Estado de Minas Gemia, por in-
fração ao artigo 14 e seus 11 da Lei
a° 4.870, de 1-12-65, combinadas com
as dos artigos 1°, 2° e seu parágrafo
único, 30 e seu parágrafo único, da Re-
solução * no 1.974, de 12-8-66, sendo
recorrentes, a 3' Comissão de Conoi-
liação e 'Julgamento do Instituto do
Açúcar e do Álcool e o Sr. Procurador
junto à mesma.

Considerando que a ação fiscal foi
motivada por haver sido verificado que
a firma Distribuidora de Bebidat e
Cereais Ltda., transferiu a título de
venda, da região Centro - Sul para
a Norte-Nordeste, 450 sacos de açúcar
cristal, no valor de • Cr$ 5.850,(10, sem
a previa autorização da IAA;

Considerando que o artigo 90, clo •De-
creto-lei n° 3/18-67, é aplicável, tanto a
produtores, como a comerciantes da
açúcar:.

Considerando que a proibição legal
tem em vista proteger a produção
açucareiro e garantir o abastecimento
do mercado interno;

Considerando tudo mais que dos au-
tos consta.

Acordam, os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açúcar
do Alcool, por maioria de votos, coro;
tra o Sr. Relator, em dar provimento
aos recursos ex officio e do Procurador
junto à 3° Comissão de Concilieção
Julgamento, para o . fim de reformar
a decisão recorrida, impondo-se à Dis-
tribuidora de Bebidas Cereais Ltda.

' 
a

multa correspondente ao valor do
açucar a que se refere o auto, no
valor de Cr$ 5.850,00 (cinco mil, oi-
tocentos e cinqüenta cruzeiros).
•Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Conselho Deli-

berativo do Instituto do Açúcar .e do
álcool, aos doze dias do mês de julho
do ano de mil novecentos e setenta e
dois. -- Alvaro Tavares Carmo; Presi-
dente. — Mário Pinto de Campo', Re-
lator designado para o acórdão.

Fui presente: Rodrigo de Queiroa
Lima, Procurador-Geral.•

Parecer do Dr. Procurador-Gerai.
--- De acordo.

Pelo provimento de ambos os ia-
cursos, nos termos do parecer acima,
da Divisão Jurídica.	 .

Em 28 de abril de 1972. — Rodrigo
de Queiroz Lima.

ACKORDA0 N.° 396
Recorrente: Oliveira & Pereira Li-

mitada.
Recorrida: Primeira Comissão de

Conciliação e Julgamento.
'Processo; A.I. 663-67 — Estado, ne

São Paulo.
É de se //Ligar improcedente

auto de infração, quando não
comprovado, nos autos, o ilícito
fiscal.	 •

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente a firma co-
mercial "Oliveira & Pereira Ltda.",
estabelecido no municipio de Barreias,
Estado de São Paulo, por infração' aos
artigos 33, 42 e 60, letra b do Decreto-
lei n° 1.831, de 4 de dezembro • de
1939, c-c o artigo 43 da Lei n° 4.870,
de 1-12-65, combinado ainda com o
artigo 1°, letra a, do Decreto número
58.605,, de 14-6-66, sem prejuízo, ain-
da, das sanções previstas no artigo 1°,
letra c, do Decreto-lei n° '16, de 10
de agosto de 1966, sendo recorrida a
Primeira Comissão de Conciliação e
Julgamento do Instituto do Açúcar e
do Alcool.

Considerando que não ficaram per-
feitamente caracterizadas no processo,
as infrações arguidas;	 \

Considerando que é perfeitamente
verossimel a alegação do autuado, de
que houve simples troca da documen-
tação fiscal, que acompanhava o açú-
car transportado;

Considerando que 4 de se aplicar,
no caso, o artigo 78, do Decreto-lei nú-
mero 1.831-39;

Considerando a condição do primá-
ria da firma autuada e -o mais que
dos autos consta.

Acordam, os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açúcar e
do Alcool, por maioria de votos de
acordo com o Sr. Relator, em dar pro-
vimento ao recurso voluntário, para o
fira de julgar o • auto improcedente,
isentando-se a firma Oliveira & Pe-
reira Ltda. de qualquer responsabili-
dade no ilícito fiscal, devolvendo-se à
mesma, o valor do açúcar apreendido
Oplicando-se, no caso, o artigo 78 do
Decreto-lei re 1.831, de 4-12-39.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Conselho Deli-

berativo do Instituto do Açúcar e do
álcool, aos doze dias do mês de julho
do ano de mil novecentos e setenta e
doia. —• Alvaro Tavares Carmo, Pre-
sidente. — Ernesto Alberto Ferreira de
Carvalho, Relatar.

Fui preeente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador-Geral.

Parecer do - Dr. Procurador-Geral.
.- De acordo com o parecer retro.

Em 14 de março de 1972. — Rodrigo
de Queiroz Lima.

ACÓRDÃO N° 400
Autuada: Cerealista Rio Doce Ltda.
Recorrentes: Terceira Comissão de

Conciliação e Julgamento e o Sr. Pro-
curador junto à. mesma.

Prooesso: A. I. 259-68	 Estada
Minas Gerais

Transferência não autorizada de
açúcar de uma região para Outra.
It de .se aplicar, no caso, as san-
ções do artigo 14 e seus parágra-
fos, da"Lei 4.870-65.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma Ce-
realista Rio Doce Ltda., estabelecido
Mn Governador Valadares, Estado de
Minas Gerais, por infração ao artigo
14 e seus parágrafos, da Lei 4.870, de
1.12.65, c.c. os artigos 1°, 2° e seu pa-
rágrafo único, 3e e seu parágrafo úni-
co, da Resolução n° 1.974, de 12 de
agosto de 1966, sendo recorrentes a
Terceira Comissão de Conciliação e
Julgamento e o Sr. Procurador jun-
to à mesma.

Considerando que a firma autuada
transferiu, a 'titulo de venda, da Re-
gião Centro-Sul para a Norte ,— Nor-
deste 26.898 sacos de açúcar , cristal,
de 60 quilos, infringindo, assim, o ar-

tigo 14 e seus parágrafos, da Lei nú-
mero 4.870-65;

Considerando a jurisprudência já
firmada por este Conselho, no sentido
de que a proibição de transferir açúe
car de uma região -para outra, sem
autorização do Instittuo do Açúcar e
do Álcool, é aplicável a produtores o a
comerciantes;

Considerando, assim, que não tendo
havido, no caso, a citada autorização,
é de se julgar o auto de infração pro-
cedente;

Considerando tudo mais que dqs au-
tos consta,	 -

Acordam, os membros do Conselho
Deliberativo do Instittuo do Açúcar a
do Álcool, por maioria de votos de
acordo com o Sr, relator, em 'dar pro-
vimento aos recursos de ofício e do
Sr. Procurador junto à 3' Comissão
de Conciliação e Julgamento, para, re-
formando-se o acórdão recorrido nú-
mero 602 ele fls. 259-260 julgar o auto
procedente, impondo-se à firma Ce- -
realista Rio Doce Ltda. a multa de
Cr$ 360.278,40 (trezentos e sessenta
mil, duzentos e setenta e oito cruzei-
ros e quarenta centavos) correspon-
dente ao açúcar transferido ilegalmen-
te de uma região para outra sem au-
torização do IAA. Intime-se, registre-
se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos doze dias do inés de ju-
lho do ano de mil nOvecentos e setenta
e dois. — Álvaro Tavares Carmo, Pre-
sidente — Ernesto Alberto Ferreira de
Carvalho — Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroa
Lima — Procurador-Geral.

Parecer do .Dr. Frocurador-Gera/
De acordo. — Pelo provimento do

reçurso de Ofioio-
Em 14.4.72. — Rodrigo de Quatros

Lima.
ACÓRDA0 N° 401

• Autuada: Cerealista Zona da Mata
Ltda.

Recorrentes: 3* Comissão de Conci-
liação e Julgamento e o Sr. Procurador
junto à mesma.

Processo: A. I. 87-72— Estaciciae
Minas Gerais.

Transferência não autorizada de
açúcar de uma região para outra.
É de se aplicar, no caso, as san-
ções do art. 14 e Seus pardgrafol
da Lei 4.870-65.

Vistos, relatados e discutitios estes
autos em que é autuada a firma co-
mercial Cerealista Zona da Mata Li-
mitada, sita no município de Teófilo
Otoni, Estado de Minas Gerais, 'por
infração ao art. 14 e seus parágrafos
da Lei 4.870-83, c.c. os arte. 10, 20 •
30 da Resolução 1.974-66, sendo Re-
correntes, a 3' Comissão de Concilia-
ção e Julgamento dos Institutos do
Açúcar e do Álcool e o Sr. Procurador •
Junto à mesma.

Considerando que a firma Cerealis-
ta Zona da Mata Ltda., de Minas Ge-
rais, transferiu, a título de venda, da
Região Cetnro-Sul para a Norte-Nor-
deste 4.641 sacos de açúcar, no valor
de Cr$ 57.669.70, sem prévia autoriza-
ção do -Instittuo do Açúcar e do Al-
cool;

Considerando que a proibição legal
tem em vista a necessidade de prote-
ger a produção açucareiro e garantir
o abastecimento do mercado interno,
e que, assim, é aplicável, tanto a pro-
dutores como a todos quantas comer-
ciam com açúcar;
• Considerando tudo mala que dos
autos consta,
- Acordam, os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açúcar e
do Álcool, por maioria de votos, contra
o Sr. Relator, em dar provimento aos
recursos, ex officio e do Sr. Procura-
dor junto à 3' Comissão de Concilia-
ção e Julgamento, para o. fim de ser
reformado o acórdão recorrido, nú-
mero 679, fls. 26-27, condenando-se a

'MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO 'COMÉRCIO
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	firma Cerealista Zona da Mata Ltda 	
ao pagamento da multa de 	
Cr$ 57.986,70$ (cinqüenta e sete mil,
novecentos e sessenta e seis cruzeiros
e 'setenta centavos), valor dos 4.641
saoos de açúcar transferidos, a título
de venda, de uma região para outra,
sem autorização do IAA. Intime-se,
registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
.4.1coo/, aos doze dias do mês de ju-
lho do ano de mil novecentos e setenta
e dois. — Alvaro Tavares Carmo, Pre-
sidente — Mauricio Bittencourt No-
gueira da Gama, Relator designado
para o acórdão.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima — Procurador-Geral.

Parecer cio Dr. Procurador-Geral
De acordo.
Pelo provimento de ambos os recur-

sos, nos termos do parecer acima da
Divisão Jurídica.

Em' 28.4.72, — Rodrigo de Queiroz
Lima.

ACÓRDÃO N° 402

Autuado; Pedro Pereira Saldanha
Filho

Recorre/Sies: Terceira Comissão de
Conciliação e Julgamento e o Sr. Pro-
curador junto à mesmo.

Processo: A.I. 80-72 — Estado de
Minas Gerais

O artigo 9° do Decreto-lei nú-
mero 308-67 contézzi um ordena-
mento de ordem geral e, portan-
to, se aplica indistintamente a
produtores e comerciantes de açú-
car. Nega-se provimento aos re-
cursos para o efeito de impor
autuada a cominação correspon-
dente.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma Pe-
dro Pereira Saldanha Filho, estabele-
cida no município de Governador Va-
ladares, Estado de Minas Gerais, por
infração aos artigos 9° e seu parágra-
fo único, do Decreto-lei 308, de 28
de fevereiro de 1967, c.c. os artigos
14, 15, letras A e B, 16 e seu parágrafo
único da Resolução 2.025, de 30.4.89,
do Conselho Deliberativo do IAA, sen-
do recorrentes a Terceira Comissão de
Conciliação e Julgamento e o Sr. Pro-
curador junto à mesma.

Considerando que a ação fiscal de-
correu da fato de haver sido apura-
do que a firma Pedro Pereira Salda-
nha Filho, estabelecida em Governa-
dor Valadares, Estado de Minas Ge-
rais, transferiu, por venda, da região
Centro-Sul para a região Norte-Nor-
deste, sem prévia autorização do IAA
1.703 sacos de açúcar cristal produ-
zidos em usinas do mesmo Estado, no
valor comercial de Cr$ 47.330,00, du-
rante o período de 1-9 a 1-11-1969;

Considerando que, ao contrário do
entendimento adotado pela decisão
recorrida, o artigo 90 do Decreto-lei
n° 308, de 28 de fevereiro de 1967, é
aplicável a todos quantos, direta cu
indiretamente, estejam ligados à pro-
dução e à distribuição de açúcar, de
de vez que nele se contém um ordena-
mento de ordem geral;

Considerando o mais que dos autos
consta,

Acordam, os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açúcar e
do Álcool, por maioria de votos, contra
o Sr. Relator, em dar provimento aos
recursos de oficio e do Sr. Procura-
dor junto à, 3° Comissão de Concilia-
ção e Julgamento, para, reformando-
se a decisão recorrida, impor à firma
Pedro Pereira Saldanha Filho, a mul-
ta correspondente ao valor do açúcar
a que se refere o auto, no total de 	
Cr$ 47.330,00 (quarenta e sete mil,
trezentos e trinta cruzeiros), sem pre-
juízo da apreensão da mercadoria,
quando e onde for encontrada. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo- do Instituto do Açúcar e do

Álcool, aos doze dias do mês de Julho
do ano de mil novecentos e setenta e
dois. — Alvaro Tavares Carmo, Pre-
sidente — Artigo Domingos Falcone,
Relator designado para o acórdão.

Fui- presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador-Geral.

•

BANCO
NACIONAL DA HABITAÇÃO

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA
RD N° 44-72

A Diretoria do Banco Nacional da
Habitação, em reunião realizada a 15
de junho de 1972, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art.
30, da Lei n° 4.380, de 21 de agosto de
1964, e tendo em vista o disposto no
art. 1°, parágrafo 1°, da Lei n° 5.762,
de 14 de dezembro de 1971, resolve:

1. Os agentes do Sistema Finan-
ceiro da Habitação (SFH) poderão in-
cluir, nos contratos de financiamen-
to de imóveis que celebrarem a par-
tir da publicação desta Resolução,
cláusula pela qual o mutuário se obri-
gue a depositar, em poder do Agente,
juntamente com as prestações mensais
do financiamento imobiliário, 1-12
(um doze avos) da importância anu-
almente necessária à cobertura dos
impostos, taxas e despesas de condo-
mínio que incidirem sobre os imó-
veis financiados.

2. O disposto no item anterior Po
-derá estender-se aos contratos cele-

brados anteriormente, mediante con-
cordância expressa do mutuário e la-
vratura do competente aditivo.

3. A importância a ser cobrada anual
e mensalmente dos mutuários, para os
fins do item 1, será determinada de
acordo com os seguintes requisitos
mínimos:

3.1 — a assembléia de condôminos
no caso de imóveis em regime de em-
domínio, ou o mutuário, nos demais
casos, até o dia 10 de novembro de
cada exercício, submeterá, ao agente
do sistema a que estiver vinculado o
imóvel, estimativa fundamentada das
despesas que trata o item 1. para o
exercício imediatamente seguinte:

3.2 — recebendo a estimativa de
que trata o item 3.1, o agente no caso
de discordância, devolvê-la-á, até 25
de novembro, à assembléia de condô-
knin.„es ou ao mutuário, com as razões
én, nue fundamenta tal discordância,
para nova apreciação, que terá de ser
feita até o dia 30 de novembro; •

3.3 — quando a assembléia de coie-
dómino ou o mutuário deixar de pro-
ceder como dispõe o item 3.1, o agen-
te, até o dia 25 de novembro de cada
exercício, remeter-lhe-á, para a apre-
ciação, até 5 de dezembro, a estima-
tiva fundamentada que elaborar;

3.4 — se o agente não cumprir o
disposto no item 3.2, a estimativa ela-
borada pela assembléia de condômi-
nos ou pelo mutuário, será conside-
rada automaticamente aprovada, para
os fins do item 1;

3.5 — se a assembléia de condômi-
nos ou o mutuário, no caso do item
3.3, deixar correr o prazo ali fixado,
sem contestar a estimativa elaborada
pelo agente, esta última, também, será
considerada automaticamente aprova-
da, para os mesmos fins do item 1;

3.8 — quando, observados os pro-
cedimentos e prazos fixados neste
item, subsistir divergência entre o
agente e a assembléia de condôminos
ou o mutuário, as estimativas e razões
de ambas as partes sertão submetidas
à Delegacia do BNH, na região em
que estiver situado o imóvel, cabendo

Parecerdo Dr, Procurador-Geral
De acordo.
Pelo provimento do recurso de ofi-

cio, nos termos do parecer retro, da
Divisão Jurídica.

Em 28-4-72. — Rodrigo de Queiroz
Lima.

ao Delegado respectivo arbitrar a Im-
portância arbitrar a importância anual
a ser cobrada, para os fins do item .1,
observado o disposto nos itens 3.7 e
3.8;

3.7 — a Delegacia do BNH, respon-
sável pela estimativa de que trata o
item 3.6, deverá comunicá-la ao gen-
te, até 20 de. dezembro ou, no caso
de absoluta impossibilidade, até o dia
20 de janeiro do exercício seguinte;

3.8 — até a comunicação, pela Me-
legacia do BNH ao gente, da estima-
tiva que aprovar, o agente poderá co-
brar de cada mutuário, para os fins
do item 1, importância equivalente-à
da última estimativa feita pela as-
sembléia de condôminos ou pelo mu-
tuário corrigida monetariamente;

4. Os recursos recebidos pelo agen-
te, para os fins do item 1, serão cre-
ditados em conta especial do mutuá-
rio, à qual serão debitados os paga-
mentos feitos, pelo agente, das des-
pesas previstas naquele item.

1° Os saldos cre.dores das contas
especiais previstas neste artigo serão
corrigidos monetariamente e vencerão
juros de 6% (seis por cento) a.a.,
contados trimestralmente.

-
II 2.° O agente autorizado a emitir

cadernetas de poupança, poderá efe-
tivar a movimentação contábil de que
trata este artigo através das referidas
cadernetas, recebendo autorização ex-
pressa do mutuário para os débitos
compreendidos no item 1.

5. O agente utilizará as importân-
cias recebidas dos mutuários, de acor-
do com o item 1, para cobertura das
despesas ali previstas, segundo a or-
dem de prioridade abaixo:

5.1 — imposto predial •
5.2 — taxa de limpeza pública
5.3 — outras taxas cobradas por en-

tidades públicas
5.4 — taxas de água, esgoto e ener-

gia elétrica
5.5 — outras taxas cobradas por en-

tidades concessionárias de serviço pú-
blico

— despesas de condomínio
5.7 — outras despesas
8. Cabe ao agente, pela forma pre-

vistí rm lei ou pela que convencionar
com os órgãos e entidades competen-
tes para arrecadação dos tributos, ta-
xas e despesas referidos no item 1, no-
tificá-los de que é responsável pelo
pagamento dos mesmos, para o fim de
que lhe sejam remetidos os avisos e
notificações de praxe.

7. Semestralmente, o agente enca-
minhará ao mutuário, juntamente
com o extrato de sua conta especial
(item 4), a documentação comproba-
tória dos pagamentos que houver efe-
tuada.

8. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dis-
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1972.
— Cláudio Luiz Pinto, Presidente, em
exercício.

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA
RD N° 36-72

A Diretoria do Banco Nacional da
Habitação, em reunião realizada a 17
de maio de 1972, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo arti-
go 30, da Lei número 4.380, de 21 de

agosto de 1964. e tendo em vista o
disposto no art. L°, parágrafo 1. 0, da
Lei n.° 5.762, de 14 de dezembro de
1971, resolve:

1. Cs imóveis adjudicados, arre-
matados, recebidos em dação em pa-
gamento ou adquiridos, por determi-
nação da RD-62-71, pelas entidades
do Sistema Financeiro da Habitação
poderão ser objeto de locação, obser-
vado o disposto na presente Resolu-
ção.

2. A locação deverá ser contrata-.
da com cláusula de opção de compra,
pelo locatário, ao fim do prazo que
será de, no máximo, 30 (trinta) meses
a contar da data da imissão na posse
do imóvel pelo agente, extinguindo-
se a locação automaticamente, ao fim
desse prazo.

3. O contrato de locação estabele-
cera, sempre o preço de compra e
venda, em Unidadec-Padrão-de-Capi-
tal do BNH, qualquer que seja a data
em que venha a se efetivar a com-
pra-e-venda.

4. O aluguel mensal será ealcula-
do de acordo com o anexo desta Re-
solução.

4.1 — Do contrato deverá constar
cláusula através da qual o locatário,
que não optar pela aquisição do imó-
vel e nem desocupá-lo ao fim do pra-
zo previsto no item 2 desta Resolu-
ção, estará automaticamente obrigado
a pagar aluguel equivalente ao valor
da prestação da amortização e juros
aplicáveis ao valor do imóvel, de
acordo com as normas do Sistema Fi-
nanceiro da Habitação.

5. Os contratos de locação pode-
rão, mediante concordância expressa
do locador e mediante novo instru-
mento, ser transferidos a terceiros.

8. Na transferência dos contratos
estipular-se-á novo preço de compra-
e-venda para a opção e novos alugue-
res, de acordo com o disposto nesta
Resolução.

7. Os alugéis mensais estarão sal-
jeitos a seajustamentos anuais, de
acordo com as mesmas regras de rea-
justamento das prestações estabeleci-
das para o Plano de Equivalência Sa-
larial.

8. A presente Resolução entra ara
vigor nesta data, revogando as d4e-
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1972.
— Cláudio Luiz Pinto, Presidente, em
exercido.

ANEXO DA RD N.° 36-72

O aluguel mensal será calculado de
acordo com a seguinte fórmula:

onde:

A	 aluguel mensal, em UPC.
i taxa de juros que corresponde

aos juros mensais relativos ao valor
de compra e venda enquadrado este
nas faixas de financiamento da RC
25/71, aplicando-se a maior das taxas
previstas nessa Resolução aos imóveis
de valor de compra e venda superior
a 900 UPC.

V	 valor de compra e venda, em
UPC.

c coeficiente de equiparação sa-
larial válido para a data da assina-
tura do contrato de locação e consi-
derando como época para reajusta-
mento a que for mais adequada ao
locatário, denter as previstas na re-
gulamentação do PES.

Obs. — Feito o cálculo do aluguel
mensal, pela adoção da fórmula pre-
vista neste Anexo, o valor deve ser
convertido em salárie_s-minimos para
o fim previsto no item 7 desta Reso-
lução.

MINISTÉRIO DO INTERIOR

A	 (1 -I- 0,00125) V	 c
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TÈRMÓS DE CONTRATO• MINISTÉRIO
DA

iDUCAÇÃO E CULTURA

COLÉGIO PEDRO II

Diretoria-Ges-al
Contrato para 'adjudicação dos servi.

eos - de ,reparos dos elevadores tios
unidades Frei de Guarlalupe e Ber-
nardo de Vasconcelos e das Seções
Sul e Tijuca" do Externato Bernar-
do de Vasconcelos, de acordo com o
Edital -da Tomada de Preços liame-
ro 27-72, publicado no Ilattrio Ofi-
cial do Estado da Guanabara"
Parte I, de 5-6-72, pãgs. números
9.244 e 9.245.
Colégio Pedro II com sede na Ci-

dade do Rio de Janeiro, atado da
Guanabara, no Campo de São Cris-
tóvão n9 177, daqui por diante deno-
minado Contratante, representado pe-
lo seu Diretor-Geral Professor Dr.
Vandick Londres da Nóbrega e a fir-
ma Elevadores Universal S.A., repre-
sentada pelo Senhor Geraldo Porto
Fernandes, CPF — 025432737, têm en-
tre si ajustado . o presente Contrato,
que se regerá pelas seguintes cláusu-
las:

Primeira — A contratada obrigar-
iam% a executar os serviços de repa-
ros em 6 (seis) elevadores instalados
nas Unidades Frei de Guadalupe" e
Bernardo de Vasconcelos e Seções Sul
a Tijuca do Externato Bernardo de
Vasconcelos, segundo as Especifica-
ções estabelecidas no Edital da To-
mada de Preços 13.9 27-72, com as
quais está de inteiro acordo e na em-

formidade da proposta por ela apre-
sentada.

Segunda — Pela execuçãe dos ser-
viços objeto do presente Contrato o
Colégio Pedro II pagará à Firma con-
tratada, em ordem bancária, na for-
ma do Cronograma Físico Financei-
ro, o preço total de Cr$ 70.300,00 (se-
tenta mil e trezentos cruzeiros) .

Todos os impostos, taxas e multas
que decorrerem cio presente Contrato
ficam a cargo exclusivo da Contra-
tada.

A despesa com a execução dos ser-
viços de reparos de que taata este
Contrato correrá à conta da dotação
Orçamentária do Exercido Financei-
ro da Autarquia Colégio.Pedro II pa-
ra o ano de 1972.

Terceira — Para garantia do cum.
pimento do presente Contrato a Con-
tratada manterá durante* a sua vi-
gência no Banco do Brasil S.A. —
Agência Centro, o depósito da cau-
ção. de Cr$ 703,00 (setecentos e três
cruzeiros) feito em moeda corrente,
conforme Recibo de Depósito núme-
ro 405.207, de 11-7-72 do Banco do
Brasil S.A., cujo levantamento so-
mente dar-se-á após, o término do
contrato, podendo, a mesma, ser des.
contada, em todo ou em parte, por
qualquer infração cometida pela Fir-
ma durante a vigência deste Con-
trato.

Quarta — Os_ serviços de reparos
ora contratados deverão ,ficar intei-
ramente concluídos no prazo de 60
(sessenta) dias, contados a partir do
recebimento do Empenho e da assi-
natura deste Contrato.

Quinta — O inadimplemento de
qualquer das cláusulas e condições

deste contrato pela Contratada Sujei-
tá-la-á às seguintes penalidades; -

a) multa de 5% (cinco por clinto)
da importância da caução por infra-
ção de qualquer cláusula deste Con-
trato;

b) multa de 0,3% (três décimos por
cento) do valor do contrato por dia
que exceder, o prazo estipulado pura
a execução dos serviços;

c) suspensão do direito de licitar
pelo prazo de 1 (um) ano se decla-
rada inidónea para a prestação de
qualquer serviço -na: Administração
Federal;

d) rescisão do contrato 'quando se
verificar o inadimplemento de qual-
quer ,das cláusulas e ' condições da
presente Contrato.

Sexta — A contratada será respon-
sabilizada em valor ou em espécie por
quaisquer prejuizos causados ao Co-
légio Pedro II, por negliOncia com-
provada de seus empregados, após fi-
car comprovada a culpabilidade em
comissão de inquérito instaurado pe-
lo Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, no qual será ouvido depoimento
do representante da Contratada. -

Sétima — Passa a fazer parte 111.
tegrante deste Contrato o inteiro teor
do Edital da Tomada de Preços nú-
mero 27-72 e a proposta da Contra-
tada.

Oitava — Por motivo de força
maior ou mesmo corte nas verbas cor-
respondentes, o Colégio Pedro II re-
serva-se o direito de rescindir, em to-
do ou em parte, - este Contrato, com-
prometendo-se, todavia, a comunicar
ts, Contratada o fato, com uma ante-
cedência mínima de 15 (quinze) dias

Nona — Para ser efetivada a rosai
cisão .os serviços executados pela Fir-
ma Contratada serão reavaliados por I
ama- Cozniasão Especial designada" pe-
lo Diretor-Geral _do Colégio Pedro .
II, que emitirá parecer conclusivo
acerca do ,cumprimento das obriga.-
Abes contratuais e a qualidade dal
serviços, promovendo-se, quando ne-
ãessário, a abertura de' inquérito ad-
ministrativo para apuração de res-
ponsabilidades.

Décima — Os preços apresentados
pela Contratada na sua proposta, de
21-6-72 não poderão, sob qualquer
pretexto, ser aumentados na vigên-
cia do presente Contrato.

Décima primeira — Os pagamentc,
das faturas serão depositados no
Banco do Brasil 8.4. Agência São
Cristóvão — na conta n9 - 31.005 —
7629-5, após" a conclusão dos serviços
e informação por escrito da Comissão
de Obras nas respectivas faturas.

Décima segunda — Fica eleito o !o-
ro da Cidade do Rio de Janeiro —
Estado da Guanabara, com renúncia
expressa de qualquer outro que te-
nham ou venham a ter os Contratara.
tes para qualquer procedimento judi-
cial neste Contrato.

E, por estarem, assim, justos e con-
tratados na presença das' testemu-
nhas abaixo assinadas e para um só
efeito legal "Contratante" e "Con-
tratada" firmam por si os seus su-
cessores em 5 (cinco) vias o presen•a
te instrumento de contrato. .

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1972.
— Vandick Londres da Nobrega, Di-
retor-Geral. — Geraido Porta ter..,
nandes, Representante Comercial.

Testemunhas: , Nilza de Almeida
Gonçalves. — Afonso de Araujo Lo-
pes. — Jayme Darei de Mattos..

(Ofício n9 188)

Assembléia Geral Extraordindria
Edital — 1" Convocação

São os Senhores Acionistas do Ban-
a° do Brasil S. A. convidados para a
Assembléia Geral Extraordinária a re-
alizar-se no edifício de sua sede social,
aesta Capital, às 15,00 horas do dia 16
de agosto de 1972, em primeira convo-
cação, para deliberar sabre:

a) homologação do aumento do ca-
pital aprovado pela Assembléia Geral
Extraordinária de 24.11.71, totalmente
integralizado;

b) autorização para que sejam emi-
tidas na categoria -de preferenciais e
do tipo ao portador as sailea subscrl-
tas em razão do aumento de caPital de

• que trata a alínea anterior, alterando-

se, no que concerne à classificação de
ações, a deliberação da Assemblea.
Parai Extraordinária de 17.4.72;

c) aumento do capital social de 	
Cr$ 1.080.000.000,00 para Cr$ 	
1.800.000.000,00 — com consequente
alteração do art. 49 dos Estatutos —
mediante incorporação de reservas do
total de Cr$ 540.000.000,00, com distri-
buição proporcional, na razão de uma
para cada grupo de duas atualmente
possuldea, de 540.000.000 de ações no-

vas — (preferenciaia ao portador) — e
chamada complementar de recursos do
valor de Cr$ 180.000.000,00, com a
subscrição de ações preferenciais ao
portador pelo seu. valor nominal, na
proporção de uma para cada seis das
atualmente pertencentes aos Senhores
Acionistas;

d) autorização para venda, a funcio-
nários, de unidades residenciais em
construção e por construir em Brasília
e de unidades residenciais resultantes

do aproveitamento de áreas disponí-
veis em imóveis de propriedade do
Banco, construídas ou por construir,
para instalação de suas agências;

e) assuntos de interesse geral.
Se não houver quorum para a pri-

maria convocação, ficam desde logo
marcadas as datas de 23 de agosto para
a segunda e 1° de setembro do corren-
te ano, para a terceira convocação, no
mesmo local e hora.

Ficarão suspensas as transferências
de ações a partir de 15 de agosto pró-
ximo até a data de realização da As-
sembléia.

Brasília, 20 de julho de 1972. — Nee-
tor Jost, Presidente.	 •
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